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Problemática Animal: Vulnerabilidades e Desafios

Animal Issues: Vulnerabilities and Challenges

José Luís Bonifácio Ramos*

Sumário: 1. considerações gerais; 2. o estatuto animal e o código civil; 3. objecto,
Tertium Genus ou sujeito?; 4. desenvolvimentos da Problemática animal; 5. conclusões.

1. Considerações Gerais

ao reflectir acerca da vulnerabilidade e direito, temática muitíssimo pertinente,
sugerida, em boa hora, pela direcção da Revista da Faculdade, entendemos reapreciar
a problemática animal. em especial, o estatuto jurídico- civil dos seres vivos não
humanos. de facto, nestes estranhos tempos, em que a emergência e as limitações
de direitos interferem com o nosso quotidiano, urge atentar, sobretudo, naqueles
que ainda se afiguram desprovidos de direitos e, por isso, evidenciam extrema
fragilidade e impressiva vulnerabilidade. num momento em que estes assuntos

* Professor associado com agregação da Faculdade de direito da universidade de lisboa, jlramos@
fd.ulisboa.pt.

Resumo: o artigo procura reflectir acerca
da temática animal. em particular, sobre o
estatuto jurídico- civil emergente da reforma
do código civil de 2017 e implicações daí
decorrentes, em sede da natureza jurídica
do animal. ainda no tocante a teorias recentes,
cujo denominador comum é a afirmação
dos direitos dos animais.
Palavras- chave: animal, Tertium Genus,
bem- estar animal, antropocentrismo,
especismo, Trust, direitos dos animais,
comunidade animal.

Abstract: this paper seeks to reflect on the
animal theme. in particular, regarding the
civil legal status, given the 2017 amendment
of the civil code. as well on the legal nature
of the animal and the most recent theories,
more or less enthusiastic, whose common
denominator is the attribution of rights to
animals.
Keywords: animal, Tertium Genus, animal
Welbeing, anthropocentrism, speciesism,
trust, animal Rights, Zoopolis.
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têm motivado particular acrescida visibilidade e, naturalmente, viva controvérsia,
perante os desafios mais recentes, estribados na modernidade e no incessante devir.

a ideia de que a natureza deve servir os interesses da condição humana,
fundadora do antropocentrismo, tem vindo a ser abalada. no entanto, essa mudança
de azimute não implica, sem mais, uma adequada protecção dos animais. com
efeito, apesar de orientações mais actualizadas, a protagonizar a inserção de todos,
enquanto sujeitos, subjects- of- a- life, numa comunidade única, e o respeito equitativo
por seres racionais e não racionais1, muito há a fazer, de modo a densificar o estatuto
jurídico- civil do animal. ademais, mesmo que não se aceite a comunidade única,
será inadequado recusar as potencialidades dos animais2 ou conviver, numa sociedade
avançada, com maus tratos e tramentos cruéis que não acautelam, minimamente,
a dignidade de qualquer ser vivo3.

como sabemos, o direito positivo tem sido vago, lacunar e impreciso. além
das prescrições atinentes ao direito da união europeia, acerca da protecção do
bem- estar animal4, apenas encontramos no direito português, do dealbar do século
XXi, proibições relativas à violência injustificada contra animais5. o restante era
arcaico e muitíssimo desajustado. nomeadamente a equiparação entre o animal e
a coisa que havia terminado, noutros ordenamentos jurídicos, no decurso das
décadas de oitenta e noventa do século XX6. Porém, aquele status quo, antiquado
e desconforme, subsistiu, no direito português, até 2017. apesar de alguma doutrina
insistir nas dissemelhanças entre o animal e a coisa7 e os Relatórios Preliminares
de Reforma do direito civil sinalizarem, desde 2005, a necessidade de alterar,
profundamente, a temática animal8.

1 cf. tom Regan, The Case for Animal Rights, berkeley, 1983, p. 243.
2 cf. tom Regan, The Case...op. cit., p. 356.
3 cf. Gary Francione, Introduction to Animal Rights, Filadélfia, 1999, pp. 84 e segs.
4 cf. Protocolo nº 33, acerca da Protecção e bem-estar animal da união europeia, em anexo ao
tratado de amsterdão de 1997.
5 cf. lei nº 92/95 de 12 de setembro.
6 no cc austríaco (abGb) foi introduzido, em 1988, um novo parágrafo (§ 285 a), no sentido
de determinar que os animais não são coisas. Pouco depois, mais precisamente em agosto de 1990,
o cc alemão (bGb) também inseriu um parágrafo (§ 90 a) de teor semelhante. Mais tarde, em
1999, foi a vez de o cc francês destacar, com a alteração do artigo 524º, os animais, em face de
outros objectos apropriáveis e transformáveis. 
7 Menezes cordeiro defendeu que a noção de coisa corresponde a objecto inanimado. seria, por
isso, imprestável para caracterizar o animal. cf. Tratado de Direito Civil Português, vol. iii, coimbra,
2000, pp. 224-5. em sentido semelhante, Vide nosso “animal: coisa ou tertium Genus” in Estudos
Dedicados ao Professor Doutor Carvalho Fernandes, vol. ii, lisboa, 2011, pp. 250 e segs. 
8 três dos Relatórios Preliminares, elaborados ao abrigo do Protocolo celebrado entre o Gabinete
de Política legislativa e Planeamento (GPlP) do Ministério da Justiça e as Faculdade de direito

José luís bonifácio Ramos
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contudo, as alterações apenas sobrevieram com a entrada em vigor da lei nº
8 /2017 de 3 de Março. em conformidade, perante alterações significativas nos
articulados dos códigos Penal, civil e de Processo civil, anuncia- se o novo estatuto
jurídico dos animais, enquanto seres vivos dotados de sensibilidade. Por nossa
parte, analisaremos somente as modificações inseridas no código civil (cc), no
sentido de aquilatar o estatuto jurídico civil do animal.

2. O Estatuto Animal e o Código Civil

o novo estatuto modificou uns preceitos e aditou outros, localizados na Parte
Geral e no livro iii do cc. Por conseguinte, antes do preceito que caracteriza a
coisa, o artigo 202º, temos agora os artigos 201º- b, 201º- c e 201º- d. assim,
apesar das críticas dirigidas à noção de coisa, o legislador insiste na tecla conceptual,
quando, artigo 201º b, estipula que os animais são seres vivos dotados de sensibilidade
e objecto de protecção jurídica em virtude da sua natureza. acrescenta, no artigo
201º- c, que a protecção jurídica dos animais opera, nos termos das disposições
do cc e de legislação especial. e, no artigo 201º d, na ausência de lei especial,
haverá aplicabilidade subsidiária das disposições relativas às coisas.

no tocante ao livro iii, direito das coisas, destacaremos o preceito relativo
à propriedade de animais, o 1305º- a, a seguir ao artigo 1305º, dirigido à propriedade
das coisas. Portanto, se o proprietário de coisas goza de modo pleno e exclusivo
dos direitos de uso, fruição e disposição, o proprietário de animais deve assegurar
o bem- estar e as características de cada espécie. deve, por isso, garantir o acesso a
água, a alimentação e cuidados médicos veterinários, não podendo, sem motivo
legítimo, infligir dor, maus tratos causadores de sofrimento injustificado, abandono
ou morte. também o artigo 1318º, sobre ocupação, e o artigo 1323º, acerca do
achamento, sofreram modificações no intuito de pôr fim à equiparação entre o
animal e a coisa. todavia, o preceituado restante permaneceu imutável, à excepção
do direito de retenção, em caso de fundado receio de que o animal seja vítima de
maus- tratos, por parte do proprietário, de acordo com o nº 7 do artigo 1323º cc.

aceitam- se as alegações que entenderam a reforma tímida, confusa e decepcionante9,
defronte das expectativas geradas e dos justos anseios da problemática animal. se

da universidade de coimbra, da universidade de lisboa, da universidade católica Portuguesa e
da universidade nova de lisboa defenderam a alteração do cc, de modo a fazer cessar a equipa-
ração entre as coisas e os animais. cf. Reforma do Direito Civil: Relatórios Preliminares, Ministério
da Justiça, coimbra, 2005, pp. 27 e segs.
9 Vide nosso Manual de Direitos Reais, 2ª ed., lisboa, 2020, p. 75.

Problemática animal: vulnerabilidades e desafios
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as alterações introduzidas no articulado do cc tiveram por leit- motiv fazer cessar
a equiparação entre coisa e animal, a tarefa não foi desempenhada na sua integralidade.
na verdade, se existem aspectos positivos e encorajadores, existem outros muitíssimo
decepcionantes. quanto aos primeiros, avultam as diferenças entre a noção de coisa
e de animal, bem como as dissemelhanças dos dois preceitos relativos à propriedade.
no tocante a aspectos decepcionantes, julgamos contraditório, mesmo paradoxal,
que o direito das coisas continue a ser aplicável, ainda que a título subsidiário, ao
estatuto jurídico animal10. ou seja, embora cesse a equiparação entre coisa e animal
e encontremos uma nítida diferenciação entre a titularidade da coisa e a titularidade
do animal, subsiste uma inexplicável aplicabilidade do direito das coisas, a título
subsidiário. Por outras palavras, se o animal deixa de estar equiparado à coisa, se a
titularidade é distinta, o regime jurídico acaba por ser reconduzido, afinal, numa
parte muito significativa, ao regime das coisas corpóreas.

apesar destas contrariedades, devemos atentar, com extremo cuidado, nos
aspectos positivos da refoma do cc. um deles é, seguramente, a própria noção
de animal. de facto, ao declarar que o animal é um ser vivo dotado de sensibilidade
e objecto de protecção jurídica, em virtude da sua natureza, fica clara a diferença
abissal defronte do universo das coisas corpóreas, enquanto objectos inanimados,
destituídos de vida e de sensibilidade. um outro aspecto, na linha da diferenciação
entre a coisa e animal, será, com toda a certeza, o preceito atinente à titularidade
animal. efectivamente, os deveres de assegurar o bem- estar animal e de respeitar
as características de cada espécie contrasta, enormemente, com o uso e fruição, de
modo pleno e exclusivo, das coisas corpóreas. Recordemos, em conformidade, que
a concretização do dever de bem- estar animal implica a garantia de acesso a água,
a alimentação e a cuidados médicos. ademais, a titularidade animal veda ainda a
possibilidade de, sem motivo legítimo, infligir dor, sofrimento ou quaisquer outros
maus tratos que causem sofrimento injustificado, abandono ou morte.

tais aspectos são obviamente distintivos e muitíssimo diferenciadores do
regime de aproveitamento de coisas corpóreas. Portanto, não permitem caracterizar,
ao contrário de doutas opiniões11, uma relação puramente dominial entre o animal
e o respectivo proprietário. logicamente, nem será por acaso que o legislador
entendeu ser necessário estipular dois preceitos, radicalmente distintivos, entre si,
acerca do conteúdo da propriedade. de um lado, a propriedade das coisas. do

10 Vide nosso Manual...op. cit., p. 76.
11 neste sentido, Filipe albuquerque Matos e Mafalda Miranda barbosa, após analisarem o conteúdo
dos artigos 1302º e 1305º cc. tais preceitos seriam alterações despiciendas, motivadas por razões emi-
nentemente sócio-culturais. cf. O Novo Estatuto Jurídico dos Animais, coimbra, 2017, pp. 105 e segs.

José luís bonifácio Ramos
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outro, a titularidade dos animais. utilizamos o termo titularidade, pois duvidamos
que o conteúdo do artigo 1305º- a assuma a natureza de verdadeira propriedade.
com efeito, bem sabendo que a propriedade possui, há muito tempo, um conteúdo
limitado, muito arredado do brocardo usus, fructus e abusus, devemos sublinhar
que o conjunto de faculdades características e identitárias do direito de propriedade,
designadamente o uso e a fruição, estão muito afastadas dos deveres de assegurar
o bem estar animal ou de evitar dor ou abandono.

se o conteúdo do direito de propriedade abarca os poderes de uso, fruição,
transformação, reivindicação e exclusão12, eles não se coadunam com os limites
que decorrem da titularidade animal. aliás, ainda que admitamos a indeterminação
de poderes do proprietário13, nem aí isso se aproxima do complexo de deveres
atinentes à titularidade animal, conforme se preceitua no artigo 1305º- a. Por
outro lado, mesmo que se admitam várias propriedades14, não nos parece que a
titularidade animal se assemelhe a algo claramente concebido para incidir sobre
objectos inanimados, coisas corpóreas ou vocacionado para formas especiais de
propriedade, tal como a propriedade industrial ou outras formas especiais de
vinculação social15.

em síntese, estas alterações no articulado do cc, ainda que tímidas e insuficientes,
assumem enorme significado. não só colocam um ponto final na incompreensível
equiparação entre coisa e animal, como fazem cessar, de modo inapelável, uma
lógica estritamente dominial sobre seres vivos, seres dotados de sensibilidade e ne-
cessitados de especial protecção jurídica, em virtude da sua natureza. em conformidade,
estas conclusões nem são surpreendentes, pois o desligamento da lógica estritamente
dominial tem sido afirmado, de modo convicto e insistente, pelos estudiosos da
problemática animal.

na verdade, quando Francione estudou o bem- estar animal, defendeu que a
maneira mais eficaz de cortar o ciclo de exploração seria o de erradicar o estatuto
proprietarista que ainda incidia sobre os animais16. depois, outros autores adoptaram
percurso semelhante. Por exemplo, Favre, após recordar que a antárctida, a lua ou
os animais selvagens carecem de propriedade, interroga- se sobre a exacta titularidade

12 neste sentido, José alberto vieira, Direitos Reais, 3ª ed., coimbra, 2020, p. 608. 
13 Menezes leitão identifica, enquanto característica do direito de propriedade, um cariz indeter-
minado que atribuiria, ao respectivo titular, uma série ilimitada de faculdades. cf. Direitos Reais,
6ª ed., coimbra, 2017, p. 264.
14 cf. Rui Pinto duarte, Curso de Direitos Reais, 4ª ed., cascais, 2020, p. 56.
15 cf. Fernando alves correia, O Plano Urbanístico e o Princípio da Igualdade, coimbra, 1989, pp.
308-9.
16 cf. Gary Francione, Introduction...op. cit., pp. 85 e segs.
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que recai sobre o gato Zoe17. subsequentemente, após tentar demonstrar a descon-
formidade e a crueldade de fazer incidir a propriedade sobre animais domésticos,
mas não, obviamente, sobre pedras e rochas18, defende a imperiosa necessidade de
reformar a legislação aplicável, de modo a instituir novas modalidades, designadamente
trusts dirigidos a animais19. subsequentemente, perante tal desconformidade, muitos
outros tentam densificar vias alternativas a uma senda proprietarística e dominial20.
aliás, a validade desta alternativa e de outras que, de algum modo, procuram afastar
o vetusto status quo, destinado a equiparar o animal e a coisa, radicam em considerações
de ordem extra- jurídica, designadamente de índole filosófica e ideológica, que ques-
tionam, não apenas o terminus do antropocentrismo, mas diversos outros aspectos
que desligam o animal da lógica de pertença dominial.

3. Objecto, Tertium Genus ou Sujeito?

após reflectir acerca dos traços mais impressivos das alterações do cc, propiciadas
pela lei nº 8/2017, será tempo de indagar sobre a natureza jurídica do ser vivo não
humano. em primeiro lugar, se, antes daquelas alterações, a identificação entre o
animal e a coisa merecia significativa adesão21, embora tivesse havido algumas di-
vergências22, depois da entrada em vigor daquele diploma, encontramos um consenso,
prudente e mais aparente do que real, acerca do terminus da equiparação entre o
animal e a coisa. na verdade, se uns entendem que o animal é objecto de direitos,

17 cf. david Favre, “equitable self-ownership for animals” in Duke Law Journal, nº 50, pp. 480
e segs.
18 cf. david Favre, “equitable...” in op. cit., p. 483.
19 cf. david Favre, “equitable...” in op. cit., p. 494 e segs.
20 cf. Karen bradshaw, “animal Property Rights” in University of Colorado Law Review, nº 89,
2018, pp. 810 e segs.
21 cf. oliveira ascensão, Direito Civil: Reais, 5ª ed., coimbra, 1993, pp. 451 e segs. José alberto
vieira, Direitos Reais, coimbra, 2008, pp. 713 e segs. antónio santos Justo, Direitos Reais, 3ª ed.,
coimbra, 2011, pp. 254 e segs. Filipe cabral, Fundamentação dos Direitos dos Animais, alcochete,
2015, pp. 208 e segs.
22 andré dias Pereira defende que o animal é uma coisa sui generis, fundamentando tal asserção no
facto de o legislador prescrever, ao longo dos tempos, diversos regimes especiais, dirigidos aos
animais. cf. “tiro aos Pombos na Jurisprudência Portuguesa” in Cadernos de Direito Privado, nº
12, 2005, pp. 43 e segs. Menezes cordeiro admite que a introdução, no bGb do § 90 a, oficializou
o entendimento de que o animal é uma coisa sui generis. cf. Tratado de Direito Civil, tomo iii, 3ª
ed., coimbra, 2013, p. 224. ao invés, pensamos que importaria ir mais além do que a categoria
de um singelo tertium genus. Por conseguinte, aceito a possibilidade de o animal ser um sujeito de
direitos. Vide nosso “animal: coisa ou tertium Genus?”, in Estudos Dedicados ao Professor Luís
Alberto Carvalho Fernandes, vol. ii, lisboa, 2011, pp. 252 e segs. 
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outros sustentam, diversamente,ser o mesmo um verdadeiro sujeito de direitos;
uma terceira orientação tenta erigir uma via intermédia, um tertium genus, posicionado
o animal entre as pessoas, sujeitos de direitos, e as coisas.

quanto à primeira teoria, barreto Menezes cordeiro alega que os animais
deixaram de ser coisas em sentido estrito, mas não deixaram de o ser, em sentido
amplo23. consequentemente, prefere o termo objecto, em detrimento da expressão
coisa em sentido amplo, e, por isso, defende que os animais são objectos de
direitos24. numa postura semelhante, sá e Mello, ainda que não parta de
pressupostos semelhantes e admita reflectir acerca da existência de direitos
subjectivos, conclui, no entanto, que os animais são objecto de relações jurídicas25.
Por conseguinte, a seu ver, admitir que os animais são seres dotados de sensibilidade
não implica uma qualquer valoração que necessite alterar o respectivo estatuto26.
de um outro modo, Menezes cordeiro, embora aceite que a personalização dos
animais não repugna aos civilistas, julga ser mais avisado aderir à posição de
barreto Menezes cordeiro, e, em conformidade, caracterizar os animais como
objecto de direitos27.

segundo Filipe albuquerque de Matos e Mafalda Miranda barbosa, as alterações
introduzidas no cc alicerçam o entendimento segundo o qual o estatuto dos
animais corresponde a um tertium genus, a uma terceira categoria entre as pessoas
e as coisas28. contudo, ao explicitarem o seu entendimento, defendem que os
animais deixam de ser coisas, mas ainda seriam objecto de relações jurídicas29. em
conformidade, embora destaquem o hibridismo do estatuto animal30, não indiciam
um afastamento impressivo dos pressupostos anteriores. de facto, se recusam a

23 barreto Menezes cordeiro partilha de um entendimento que distingue a coisa em sentido amplo,
próprio e em sentido estrito. cf. “a natureza Jurídica dos animais à luz da lei nº 8/2017, de 3
de Março”, in Revista de Direito Civil, ano 2, nº 2, 2017, pp. 330 e segs.
24 barreto Menezes cordeiro, “a natureza...” in op. cit., pp. 333 e segs.
25 segundo alberto sá e Mello, a consideração de direitos subjectivos, na titularidade dos animais,
defronta-se, não apenas com a impossibilidade de conhecer a vontade do animal orientada para o
exercício de direitos, mas também com a dificuldade de conciliar os seus prováveis anseios com os
interesses dos humanos. cf. “os animais no ordenamento Jurídico Português: algumas notas”
in Revista da Ordem dos Advogados, vol. nº 77, 2017, pp. 114 e segs. 
26 cf. alberto sá e Mello, “os animais...” in op. cit., p. 116.
27 cf. Menezes cordeiro, Tratado de Direito Civil, vol. iii, 4ª ed., coimbra, 2019, pp. 314-5.
28 cf. Filipe albuquerque Matos e Mafalda Miranda barbosa, O Novo Estatuto Jurídico dos Animais,
coimbra, 2017, p. 7.
29 cf. Filipe albuquerque Matos e Mafalda Miranda barbosa, O Novo Estatuto...op.cit., pp. 7-8. 
30 segundo Filipe albuquerque Matos e Mafalda Miranda barbosa, a lei nº 8/2017 atribui um
estatuto hibrido aos animais, distanciado da matriz antropocêntrica, norteadora das relações jurídicas
entre particulares. cf. O Novo Estatuto...op.cit., p. 75. 
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atribuição de direitos aos animais, ainda que admitam deveres das pessoas para
com eles31, minimizam as diferenças entre os animais e as coisas móveis32. em
suma, depois de indagarem da autonomia dos animais, face ao universo jurídico
das coisas, concluem que o diploma legal de 2017 não afasta radicalmente os
animais, não havendo incompatibilidade significativa entre os animais enquanto
coisas e o estatuto dos seres vivos sensíveis33.

no que nos respeita, já tivemos oportunidade de sinalizar a necessidade de
destacar o animal da coisa, bem como de defender a insuficiência da categoria do
tertium genus, e, ainda, de considerar decepcionante a reforma do cc, tendo- se,
nessa linha, sustentado a necessidade de reposicionar o animal como um sujeito
jurídico, enquanto verdadeiro titular de direitos34. assim, após reconhecermos
direitos subjectivos ao animal, designadamente o direito à vida, os direitos ao
bem- estar e à ausência de dor, alertámos para o posicionamento extremamente
inovador de alguma jurisprudência estrangeira, no sentido de atribuir legitimidade
aos animais para litigarem em tribunal, em nome próprio, enquanto sujeitos de
direitos e pessoas não humanas35. Recordámos também, a esse propósito, diversas
outras tendências inovadoras, em sede de inteligência artificial, no sentido de
atribuir personalidade jurídica a um determinado robot36.

4. Desenvolvimentos da Problemática Animal

conforme indicado, não é nosso propósito cingir a análise ao direito positivo.
tanto mais quando este sofreu, recentemente, alterações cirúrgicas, deveras confusas
e muitíssimo contraditórias. algo que nem será de estranhar. Realmente, como
explicou Menezes cordeiro, o cc de 1966 não foi capaz de acompanhar, desde
a sua génese, as realidades éticas e sociais da sociedade ocidental da segunda metade

31 seriam deveres indirectos, focados nos seguintes objectivos: a protecção da humanidade, a protecção
dos interesses particulares de alguns seres humanos e a salvaguarda dos bons costumes. cf. Filipe
albuquerque Matos e Mafalda Miranda barbosa, O Novo Estatuto...op.cit., p. 69.
32 Por causa do regime subsidiário fixado no artigo 201º-d, em termos muito genéricos, Filipe
albuquerque Matos e Mafalda Miranda barbosa afirmam que a distinção entre os animais e as
coisas nem era evidente para o próprio legislador. cf. O Novo Estatuto...op.cit., p. 106.
33 cf. Filipe albuquerque Matos e Mafalda Miranda barbosa, O Novo Estatuto...op.cit., pp. 107-8.
34 Vide nosso Manual...op. cit., pp. 77 e segs.
35 tivemos, neste quadro, a oportunidade de referir uma importante decisão do tribunal do
contencioso administrativo e tributário da cidade de buenos aires, proferida em 2015, no sentido
de reconhecer que o orangotango sandra era sujeito de direitos e pessoa não humana. Vide nosso
Manual...op. cit., pp. 78-9.
36 Vide nosso Manual... op. cit., p. 79.
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do século XX37. ainda por cima, como enfatiza, a propósito da problemática
animal, encontra aí anomalias ibéricas, bárbaras e cruéis38. Por conseguinte, nem
seria de estranhar que a reforma de 2017 continue a ser avessa aos paradigmas da
sociedade actual.

em conformidade, interessa aquilatar os recentes posicionamentos de índole
ética, filosófica e ideológica, no intuito de apurar a dissonância cognitiva39, apurada
em sede da temática animal. logo, impõe- se indagar, acima de uma conjuntura,
onde avulta uma reforma do cc, muito incompleta e assaz contraditória. devemos
atentar, sobretudo, em posicionamentos mais recentes40, dirigidos a uma temática
que se encontra, importa reconhecer, na ordem do dia. ora, depois das impressivas
indagações de Richard Ryder41 e de Peter singer42, deparamos, nas últimas décadas
do século XX, com reflexões abundantes e muitíssimo pertinentes. com efeito,
nem foram somente Ryder e singer a publicar novos e mais aprofundados trabalhos43.
encontramos outros posicionamentos de inestimável interesse. em conformidade
e a nosso ver, interessa destacar, numa primeira etapa, os contributos de Regan,
lovelock e Francione. assim, segundo Regan, todos os sujeitos, enquanto sujeitos
com vida (subjects of life) ou seres vivos, devem merecer tratamento e respeito se-

37 cf. Menezes cordeiro, Da Modernização do Direito Civil, coimbra, 2004, p. 57.
38 Menezes cordeiro, após sublinhar que a protecção dos animais surge como decorrência cultural
do mundo civilizado, designa por anomalias ibéricas a barbárie das touradas e a cruel actividade
pseudo-desportiva de tiro aos pombos. cf. Tratado...vol. iii, op. cit., pp. 316 e segs. 
39 Fernando araújo alude à dissonância cognitiva para firmar limites, de índole ética e programática,
no tocante ao modo como lidamos com os animais. cf. A Hora dos Direitos dos Animais, coimbra,
2003, p. 30. 
40 Relativamente aos postulados éticos e filosóficos acerca da problemática animal, desde a anti-
guidade, Fernando araújo, A Hora...op. cit, pp. 45 e segs; Vide nosso “o animal...” in op. cit., pp.
222 e segs. Filipe cabral, Fundamentação...op. cit., pp. 19 e segs.
41 a origem do termo especismo, no sentido de direito de supremacia da espécie humana, em detri-
mento das demais, foi usado por Richard Ryder, ainda nos anos setenta, no sentido de abalar o
status quo dominante. cf. Victims of Science, londre, 1973, pp. 15 e segs. 
42 Peter singer também recorreu ao termo especismo, ainda na década de setenta, no intuito de
reclamar o respeito por todos os seres vivos, defendendo um plano mínimo de igualdade, ainda que
não exija uma idêntica e estrita igualdade entre o ser humano e o animal. cf. Animal Liberation,
nova iorque, 1975, pp. 29 e segs. Mais tarde, num outro trabalho, regressa ao assunto, colocando
quase em pé de igualdade o racismo e o especismo. em conformidade, enquanto os racistas atribuem
grande importância aos interesses próprios da raça, os especistas reconhecem maior relevo aos
desígnios dos membros da própria espécie, em caso de conflito entre interesses seus e interesses de
outras espécies. cf. Practical Ethics, cambridge, 1979, p. 78. 
43 cf. Richard Ryder, Animal Revolution: Changing Attitudes Towards Speciesism, oxford, 1989,
pp. 21 e segs; Peter singer, The Expanding Circle, Ethics and Sociobiology, oxford, 1981, pp. 31
e segs.

Problemática animal: vulnerabilidades e desafios

561RFdul/llR, lXii (2021) 1, 553-564

RevistaFDUL_LXII_1_2021_1_paginacao  14/08/2021  11:34  Page 561



melhantes, em virtude de integrarem a mesma comunidade44. Por conseguinte,
interessaria recusar qualquer hierarquia entre seres vivos, de modo a impedir o
sacrifício de uns, em prol do interesse de outros45. logo, embora reconheça interesses
distintos entre animais e seres humanos, Regan admite um respeito equitativo por
seres vivos, de índole racional e não racional46. num outro enfoque, lovelock
acentua a importância do desenvolvimento e do bem- estar dos diversos seres vivos,
humanos e não humanos47. Francione, por seu turno, não só alerta para a necessidade
de evitar dor, sofrimento e mesmo a morte do animal, como acentua a imperiosa
necessidade de abolir o vetusto e antiquado estatuto de índole proprietarista48.

temos de convir que, após uma tónica marcadamente antropocentrista, sobrevieram
outras ideias dominantes. designadamente, o especismo, as ideias atinentes ao
bem- estar animal e à atribuição de direitos aos animais. tudo isso alcandorou esta
problemática a um outro patamar. aliás, devemos atentar, com particular cuidado,
nas teorias atinentes à especial densificação dos direitos dos animais. com efeito,
após o dealbar do século XXi, nussbaum sustenta que os postulados da teoria da
justiça, adiantados por John Rawls, deveriam abranger os seres vivos não humanos49.
consequentemente, não só repudia as teorias utilitaristas, pois desvalorizam princípios
básicos de justiça e de sofrimento animal50, como procura reformular o contrato
social, no intuito de aí inserir a problemática animal51. em conformidade, depois
de destacar as aptidões e faculdades dos humanos, nussbaum enumera uma lista,
deveras impressiva, de faculdades animais, no intuito de demonstrar a existência de
uma muito ampla comunidade, composta por animais humanos e não humanos52.

44 segundo tom Regan, havia que ter em conta os comportamentos e desejos, a percepção e me-
mória, as sensações de dor prazer e bem-estar ou, ainda, os gostos e objectivos de uma identidade
física e psíquica. cf. The Case for Animal Rights, berkeley, 1983, p. 243.
45 cf. tom Regan, The Case...op. cit., pp. 235 e segs.
46 em conformidade, segundo tom Regan, os interesses dos animais não podiam ser reduzidos ou
limitados na conformidade dos interesses dos seres humanos. cf. The Case...op. cit., p. 356.
47 cf. James lovelock, Ages of Gaia, oxford, 1988, pp. 21 e segs.
48 Gary Francione, após sustentar que os animais têm direito a não sofrer e a um desenvolvimento
individual, defende que tais direitos não permitem que os animais continuem a ser tratados como
coisas ou que integrem a propriedade dos seres humanos. cf. Introduction to Animal Rights: Your
Child or the Dog?, Filadélfia, 1999, pp. 130 e segs. 
49 cf. Martha nussbaum, Frontiers of Justice, londres, 2006, pp. 273 e segs.
50 a propósito, Martha nussbaum critica a insuficiência do pensamento kantiano. cf. Frontiers...op.
cit., pp. 328 e segs.
51 cf. Martha nussbaum, Frontiers...op. cit., 331 e segs.
52 após enunciar, como aptidão animal, as emoções, a capacidade sensitiva, a interdependência
com outras espécies, Martha nussbaum procura demonstrar a existência de uma ampla comunidade
de humanos e não humanos. cf. Frontiers...op. cit., pp. 346 e segs.
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Garner também assume os postulados de Rawls, embora equacione outra
teoria, menos ambiciosa e muito mais realista, ao equacionar os direitos dos animais,
num mundo não ideal53. ou seja, no mundo actual, pleno de contradições e cons-
trangimentos. assim, após relativizar as violações mais flagrantes do mundo real,
seria possível caminhar na direcção de posicionamentos ideais muitíssimo mais
favoráveis54. em síntese, a teoria do mundo não ideal constituiria um caminho,
um processo, até um trampolim, para um estádio de consciência mais aprimorada,
acerca da ética, justiça e direitos dos animais55.

de outro modo, donaldson e Zymlicka assumem um outro posicionamento,
deveras ambicioso. na verdade, procuram reformular a teoria da cidadania, de modo
a preconizar uma sociedade mista, composta por pessoas e animais56. ademais, no
tocante aos animais domesticados, reservam- lhes uma categoria superior, no âmbito
dos seres vivos não humanos57. Relativamente aos animais selvagens, porque vivem
separados da sociedade mista, humana e animal, defendem o reconhecimento da
respectiva soberania sobre o seu próprio território58. em momento ulterior, após
responderem às críticas dirigidas ao livro Zoopolis, retomam o anterior argumentário,
de modo a consolidarem a ideia de uma cidadania atribuída a animais domésticos59.
logo, estes animais teriam direito a uma identidade, residência, protecção e cuidados
médicos, contribuindo, de algum modo, para o bem estar da comunidade60.

diversamente, ladwig, após sublinhar que a teoria da cidadania de donaldson e
Zymlicka assume, não apenas um conteúdo negativo, mas inclui deveres positivos para
com uma determinada comunidade, interroga- se acerca da viabilidade de os animais
domésticos contribuírem para o bem comum61. Por conseguinte, quanto ao exemplo
de as ovelhas contribuírem, com a sua lã, para a comunidade, ladwig alerta para a
inexistência de um correlativo interesse, no bem comum, por parte daqueles animais62.

53 cf. Robert Garner, A Theory of Justice for Animals: Animal Rights in a Nonideal World, oxford,
2013, pp. 1 e segs.
54 cf. Robert Garner, A Theory...op. cit., pp. 10 e segs.
55 cf. Robert Garner, A Theory...op. cit., pp. 93 e segs.
56 cf. sue donaldson e Will Kymlicka, Zoopolis: A Political Theory of Animal Rights, oxford, 2013,
pp. 19 e segs.
57 cf. sue donaldson e Will Kymlicka, Zoopolis...op. cit., pp. 73 e segs.
58 cf. sue donaldson e Will Kymlicka, Zoopolis...op. cit., pp. 156 e segs.
59 cf. sue donaldson e Will Kymlicka, “animals and the Frontiers of citizenship” in Oxford Journal
of Legal Studies, vol. 34, 2014, pp. 204 e segs. 
60 cf. sue donaldson e Will Kymlicka, “animals...” in op. cit., pp. 205-6.
61 cf. bernd ladwig, Politische Philosophie der Tierrechte, berlim, 2020, p. 338 e segs.. 
62 assim, como anota bernd ladwig, o efectivo aproveitamento da lã seria indiferente para o con-
junto das ovelhas. cf. Politische...op. cit., p. 341.
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Por seu turno, acerca dos animais selvagens, recusa atribuir qualquer titularidade
sobre o seu próprio habitat, ou reconhecer a aludida soberania sobre os territórios
onde vivem63.

5. Conclusões

defronte da tardia, confusa e incipiente reforma do cc, constatamos, ainda
assim, a proclamação de que os animais são seres vivos, dotados de sensibilidade
e objecto de protecção jurídica, em virtude da sua natureza. constatamos, ademais,
o reconhecimento de uma titularidade vocacionada a acautelar o bem- estar animal
e o respeito pelas características de cada espécie. algo que, naturalmente, se afasta
de uma lógica proprietarista e dominial, onde avultam, cumpre recordar, os poderes
tradicionais de uso, fruição e transformação de coisa corpórea.

no que concerne à natureza jurídica, recusamos a teoria que proclama o fim
da equiparação entre o animal e a coisa, mas que, depois, o procura reconduzir a
um singelo objecto de direitos. esta construção é artificial porque, afinal, não
afasta o animal do universo das coisas, ainda que em sentido amplo, recusando,
em conformidade, a modernidade da temática animal. algo que é acompanhado
por autores que defendem uma terceira via ou tertium genus. Pois, como vimos
anteriormente, se afastam os animais das coisas, acabam por os reconduzir, em
última ratio, a singelos objectos de relações jurídicas. Por conseguinte, teremos de
reconhecer a insuficiência da terceira via e admitir que a imprescindível e incontornável
subjectivização do animal o reposiciona como autêntico sujeito jurídico e verdadeiro
titular de direitos.

devemos concluir, ainda, que as reflexões mais significativas, acerca desta pro-
blemática, apresentam como denominador comum a constatação de que os animais
são titulares de direitos. assim, tanto os posicionamentos de singer, Regan, lovelock
ou Francione, como mais tarde, as teorias sustentadas por nussbaum, Garner,
donaldson, Zymlicka e ladwig apresentam o direito dos animais, como inegável
e indesmentível. em conformidade, tanto as teorias menos ambiciosas, como a
defensora de um mundo não ideal, protagonizada por Garner, como as mais
visionárias, afirmando, nomeadamente, uma ideia de cidadania, da autoria de
donaldson e Zymlicka, assumem, como pano de fundo, os direitos dos animais.

63 cf. bernd ladwig, Politische...op. cit., pp. 345-6.
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